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RESUMO EXPANDIDO 

 

Introdução: a perda auditiva não identificada na infância, seja ela congênita 

ou adquirida, pode ocasionar deficiência nas habilidades de fala e de linguagem e, 

ao longo da vida, pode afetar a cognição, o desempenho escolar, o 

desenvolvimento emocional e o bem estar psicossocial. Por essa razão, é desejável 

que todo recém-nascido (RN) seja submetido à Triagem Auditiva Neonatal Universal 

(TANU), no intuito de que possíveis alterações audiológicas sejam identificadas 

precocemente e o respectivo tratamento oferecido à criança de modo adequado e 

tempestivo. Objetivo: este estudo tem por objetivo descrever a prevalência de 

realização da Triagem Auditiva Neonatal Universal (TANU) em crianças de 12 a 48, 

além de comparar os resultados da TANU aos obtidos após a realização de triagem 

audiológica nas crianças avaliadas. Método: a população avaliada compôs-se por 

201 crianças, com idades entre 12 a 48 meses, matriculadas em creches 

localizadas no município de Belo Horizonte e cujos pais ou responsáveis 

concordaram em participar da pesquisa e assinaram o Termo de Consentimento 

Livre e Esclarecido (TCLE), respondendo as perguntas veiculadas por meio do 

Instrumento de Triagem Auditiva Infantil (ITAI). Os formulários ITAI são divididos em 

dois eixos, sendo que o primeiro inclui perguntas sobre a realização das Emissões 

Otoacústicas pós-nascimento e o segundo é composto por perguntas sobre o 

desenvolvimento da audição da criança. Neste estudo, foram utilizadas as respostas 

referentes ao eixo 1 do ITAI. Quanto às características sociodemográficas da 

população de crianças avaliada, tem-se que 92 eram do sexo feminino (45,8%) e 

109 eram do masculino (54,2%); 45 crianças tinham entre 12 e 18 meses (22,4%), 

72 entre 19 e 36 meses (35,8%) e 84 tinham entre 37 e 48 meses (41,8%). Em 

relação à localização das creches onde foram realizados os trabalhos, a população 



se distribui da seguinte forma: 26 crianças na regional do Barreiro (12,9%), 20 na 

regional Centro-Sul (10,0%), 48 na regional Leste (23,9%), 22 na regional Nordeste 

(10,9%), 19 na regional Noroeste (9,5%), 23 na regional Norte (11,4%), 20 na 

regional Oeste (10,0%), 13 na regional Pampulha (6,5%) e 10 na regional Venda 

Nova (5%). A coleta dos dados e a realização de triagem audiológica nas crianças 

avaliadas, submetidas à Meatoscopia, Emissões Otoacústicas, Timpanometria e 

Audiometria, se deram no período de fevereiro de 2017 a junho de 2018. As 

informações foram transcritas e processadas utilizando-se o programa Microsoft 

Excel, versão 2010 e o resultado da avaliação audiológica foi comparado com as 

respostas fornecidas pelos pais ou responsáveis pelas crianças em relação à 

realização e resultados da TANU. Resultados: houve alta prevalência de realização 

da TANU (99,5% das crianças avaliadas). Os resultados obtidos se contrapõem à 

realidade brasileira, que, segundo a literatura, são poucas as maternidades que 

atingem a cobertura de 95% de realização da TANU. O exame apontou, segundo as 

informações coletadas, alto grau de normalidade (100%). A triagem audiológica 

aplicada às crianças apresentou resultados alterados em todos os exames 

realizados. Conclusão: concluiu-se pela prevalência da realização da TANU na 

população avaliada e pela necessidade de acompanhamento audiológico anual 

durante a primeira infância. 
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